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DESAFIOS E OPORTUNIDADES PARA O ENVOLVIMENTO DO SECTOR 
PRIVADO NO INVESTIMENTO VERDE E NA IMPLEMENTAÇÃO DA CND 
(CONTRIBUIÇÃO NACIONALMENTE DETERMINADA) 

Moçambique enfrenta várias consequências relacionadas com alterações climáticas, sendo 
as mais recentes os ciclones Idai e Kenneth, em 2019, que causaram uma quantidade de 
danos sem precedentes. A vulnerabilidade do país às alterações climáticas deriva da sua 
localização e geografia: grandes áreas do país estão expostas a ciclones tropicais, secas 
(de três em três ou de quatro em quatro anos) e tempestades que causam inundações nas 
áreas costeiras/fluviais. 

 CONTEXTO NACIONAL DE ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS

Os principais desafios do país, exponenciados pelas respetivas CNDs, são o insuficiente financiamento 
disponível para proteger o país das alterações climáticas, associado à complexidade dos critérios e procedimentos 
para aceder aos recursos internacionais de financiamento no âmbito do clima, reduzido investimento público e 
participação privada nas ações de adaptação, falta de financiamento para manter e atualizar dados de 
estações de recolha (meteorológicos, hidrológicos, hidrográficos, qualidade do ar, entre outros); e retorno lento do 
investimento em acções de adaptação às alterações climáticas. 

Mais especificamente, alguns dos desafios do sector privado são:  

> Falta de capital a custo razoável. O acesso a finan-
ciamento a custo razoável continua a ser o principal
desafio para o desenvolvimento empresarial, uma vez
que 75% das micro e PMEs em Moçambique estão fi-
nanceiramente excluídas, em especial nas áreas ru-
rais.

> Capacidade tecnológica limitada. O país é totalmente
dependente da tecnologia importada - exposição às
flutuações dos preços das matérias-primas.

> �Enquadramento regulamentar incompreensível e
pouco claro relativamente à participação do sector
privado.

> Falta de capacidade no âmbito das alterações climá-
ticas dos sectores público e privado.

> �Acesso extremamente reduzido à electricidade
(30%), reduzindo o potencial para o empreendedoris-
mo.

> Inexistência de infraestruturas (não existem estra-
das que liguem as diferentes regiões). Devido à redu-
zida cobertura rodoviária, especialmente em áreas ru-
rais, verificam-se elevados custos logísticos tornando
os sectores produtivos do país não competitivos.

  DESAFIOS DO SECTOR PRIVADO

 OPORTUNIDADES DO SECTOR PRIVADO

O país apresenta grandes oportunidades para investimentos verdes dados os seus pontos fortes em legislação 
adequada para sectores específicos, elevada vulnerabilidade às alterações climáticas e a ideias de projectos 
verdes financiáveis, Contribuições Nacionalmente Determinadas (CNDs) abrangentes e totalmente detalhados e 

Os sectores prioritários de mitigação das CNDs (Contribuições Nacionalmente Determinadas) fundamentais 
em Moçambique são os sectores da produção e distribuição de electricidade, uso da terra, gestão de 
resíduos e transportes. Quanto à adaptação, o país dá prioridade aos sectores AFOLU (agricultura, floresta e 
outros usos da terra) e da água. A implementação das CNDs de Moçambique, seguindo o quadro de referência 
do país, tem um custo estimado de, no mínimo, $ 11 mil milhões, no qual o sector privado tem um enorme papel a 
desempenhar.
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 OPORTUNIDADES DO SECTOR PRIVADO

Para alcançar os objetivos relativos às alterações climáticas e ao desenvolvimento, o sector privado tem de desempenhar 
um papel mais proeminente. O sector é dominado por empresários individuais e microempresas, com poucas 
PMEs. A produtividade fabril é reduzida e o valor acrescentado é limitado, tanto na produção como na agricultura. 

 RECOMENDAÇÕES 

> Para viabilizar a transformação e diversificação estru-
tural progressiva, é fundamental abordar as restrições
das infraestruturas físicas que promovem a produtivi-
dade, a competitividade e o acesso aos mercados,
bem como reformas ao nível da legislação e regula-
mentação.

> Também é fundamental acelerar a industrialização do
país e reduzir os custos de transações comerciais,
com base nas vastas potencialidades dos seus recur-
sos naturais, de modo a gerar emprego, naturalmente
nas áreas rurais.

> Promover a diversificação para além do foco atual em
projectos de capital intensivo e na agricultura de sub-
sistência com reduzida produtividade, rumo a uma eco-
nomia diversificada e competitiva, ao mesmo tempo
que se fortalecem fatores fundamentais de inclusão,
tais como a melhoria da qualidade do ensino e da
prestação de serviços de saúde, que poderia, por sua
vez, melhorar os indicadores sociais.

> Cumprir o compromisso do país de acesso à electrici-
dade para todos até 2030.

> Manter a estabilidade macroeconómica, considerando
e reestabelecendo a confiança, através da melhoria da
governação económica e aumento da transparência.
Evitar os distúrbios políticos cíclicos – que criam um mer-
cado incerto.

> Construir capacidades sobre mecanismos relacio-
nados com as alterações climáticas e sobre como
desenvolver projectos rentáveis.

> Permitir o acesso ao capital e impulsionar investi-
mentos verdes através de subvenções e/ou isenções
fiscais.

Mais especificamente:

> Moçambique tem como objetivo aumentar os investi-
mentos na monitorização e investigação dos impac-
tos das alterações climáticas e intensificar e reforçar
os mecanismos nacionais de emissão de alertas anteci-
pados. Isto significa que ficarão disponíveis dados mais
específicos, proporcionando uma imagem mais nítida
para o sector privado.

> Além disso, o país tem como objetivo a melhoria da
capacidade para a gestão integrada dos recursos
hídricos, incluindo a construção de infraestruturas
hidráulicas resistentes ao clima; o aumento da eficiên-
cia do uso da terra e do ordenamento do território
(proteção de planícies aluviais, da costa e de outras
áreas vulneráveis a inundações) - aumentando a resi-

liência da agricultura, pecuária 
e pesca, garantindo os níveis 
adequados de água potável, se-
gurança alimentar e nutrição.

> O enquadramento institucional
energético está a amadurecer com a criação de uma
entidade reguladora do sector (ARENE), a eliminação
progressiva das subvenções tarifárias e a nova lei da
electricidade e também com reformas relevantes no
âmbito do serviço nacional de abastecimento de ener-
gia (EDM), incluindo a separação entre as atividades de
distribuição e de geração, bem como um elevado apoio
financeiro de doadores do sector não ligado à rede.

MOÇAMBIQUE

elegibilidade para todos os instrumentos de financiamento ao abrigo da CQNUAC 
(Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas) e de outras 
iniciativas multilaterais de financiamento do desenvolvimento sustentável. 


